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Resumo:
O presente trabalho pretende tratar de maneira panorâmica a relação existente entre Estado-Nação e 
globalização, apontando novas perspectivas para o Estado-Nação a partir da noção de constitucionalismo 
mundial. Sendo assim, em um primeiro momento aborda o surgimento e os elementos essenciais do 
Estado-Nação, com ênfase na Paz de Vestfália, bem como no papel da soberania estatal na formação da 
sociedade internacional moderna. Dadas essas disposições, a seguir procura relacionar as implicações 
dos processos globalizadores na estrutura do Estado-Nação, tratando por fim das alternativas traçadas 
pelo constitucionalismo mundial na busca de perspectivas para o Estado-Nação em frente à globalização. 
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Abstract:
This paper intends to deal with panoramic way the relationship between nation state and globalization, 
pointing out new prospects for nation-state from the notion of global constitutionalism. Thus, at first 
discusses the rise and the essential elements of the nation state, with emphasis on the Peace of Westphalia 
and the role of state sovereignty in the formation of modern international society. Given these provisions, 
then attempts to relate the implications of globalizing processes in structuring the nation-state, trying to 
end the alternatives outlined by constitutionalism world in search of prospects for the nation-state facing 
globalization.
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INTRODUÇÃO
Em razão das profundas mudanças que têm ocorrido nos mais 
diversos segmentos da vida e do conhecimento, seria de admirar se uma 
das maiores invenções da humanidade, o Estado-Nação, também não 
sofresse significativos impactos na sua estrutura. A grande influência 
dos processos globalizadores na esfera social, política, econômica 
e cultural, faz com que instituições antes tidas como perfeitamente 
sólidas quedem convulsas diante de tão significativas provocações. 
Nesse contexto, o presente trabalho pretende tratar de maneira 
panorâmica a relação existente entre Estado-Nação e globalização, 
apontando novas perspectivas para o Estado-Nação a partir da noção 
de constitucionalismo mundial, especialmente em virtude do advento 
dos direitos humanos como um tema global a partir da segunda 
metade do século XX. 
Sendo assim, em um primeiro momento abordará o surgimento 
do Estado-Nação, com ênfase na Paz de Vestfália (1648), bem como 
seus elementos essenciais, consoante a concepção clássica da 
Ciência Política, frisando a soberania como fator centralizador do poder 
jurídico-político do Estado na formação da sociedade internacional 
moderna. 
Dadas essas disposições, a seguir falará das implicações dos 
processos globalizadores na estruturação do Estado-Nação, as quais 
colocam em xeque os marcos fundamentais do Estado pelo fato de 
terem abrangência e amplitude difíceis de mensurar tanto no cenário 
nacional quanto no internacional. 
Dessa maneira, por derradeiro, tratará das alternativas do 
constitucionalismo mundial na busca de novas perspectivas para 
o Estado-Nação no contexto da globalização, dando especial 
atenção para os direitos humanos e para as modificações que um 
constitucionalismo mundial operaria na sociedade internacional 
moderna. 
Delimitado nesses eixos, acredita-se que a reflexão acerca 
do Estado-Nação mergulhado em um forte processo globalizador, 
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contribui de forma significativa para a compreensão da “crise” ou da 
“transição” na qual se encontra a humanidade, abrindo espaço para 
(re)formulações teórico-práticas que, caso levadas a cabo, terão efeito 
fundamental no cenário jurídico-político global.
O SURGIMENTO DO ESTADO-NAÇÃO E SEUS 
ELEMENTOS ESSENCIAIS 
Distante de polêmicas historiográficas acerca do seu surgimento, 
o qual ocorreu na transição entre a Idade Média e a Idade Moderna, 
o aparecimento do Estado-Nação3 , na fala de Raquel Kritsch, não se 
configurou “ao mesmo tempo nem por um processo único em toda a 
Europa” (2004, p.103). Ao contrário, entendendo-se que a Idade Média 
se encontra entre a queda do Império Romano no século V e o advento 
do Renascimento no século XV, percebe-se que um largo espaço de 
tempo foi necessário para que a humanidade atingisse, consoante 
Newton de Menezes Albuquerque, “a formação e a consolidação do 
Estado Moderno no século XVI” (2001, p.31). Apesar disso, alguns 
teóricos defendem a tese de que a formatação de certos elementos 
essenciais e mesmo da conceituação do Estado-Nação remonta a 
polis grega ou mesmo ao Império Romano. 
Aristóteles aduz que “a sociedade formada por inúmeros 
pequenos burgos constitui-se uma cidade completa, com todos os 
meios para se prover a si mesma, e tendo alcançado, por assim 
dizer, a finalidade que se tinha proposto” (2002, pp.14-15), a qual, 
para o filósofo, “subiste para uma existência feliz (2002 p.15). Vê-se, 
segundo Christopher W. Morris, que “a preocupação de Aristóteles 
era de que a polis permanecesse suficientemente pequena para ser 
autogovernada e autossuficiente” (2005, p.52). 
Disso se depreende o fato de que a polis grega detinha uma clara 
incapacidade de expandir seus territórios ou mesmo de incorporar 
outros grupos a esse território, característica que em muito a diferencia 
dos Estados Modernos, os quais, nas palavras de Luigi Ferrajoli, 
3 Desde já se alerta que Estado Moderno, Estado-Nação e Estado Nacional serão termos utilizados de forma equivalente no contexto 
deste artigo�
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“detêm vocação expansionista e destrutiva” animados pela “soberania 
estatal” (2007, p.37). Como relata Raquel Souza (2001), basta atentar 
que um dos únicos momentos da história grega na qual a fragmentação 
do seu território em polis foi posto de lado para dar lugar a uma união 
entre as cidades-estado, ocorreu quando das Guerras Pérsicas, no 
formato de ligas ou confederações.
No que diz respeito ao Império Romano, a explicação aparenta 
ser mais simples. A própria extensão territorial do Império, o qual 
detinha seu centro nevrálgico em Roma, de maneira alguma lhe dava 
integridade territorial ou mesmo unidade. “As fronteiras do Império não 
eram limites, mas meramente demarcações – o ponto mais distante 
atingido pela conquista” (MORRIS, 2005, p.56). Logo, ainda que a 
polis grega e o Império Romano há séculos seduzam filósofos e, nesse 
caso, especialmente alguns cientistas sociais, as mesmas consistem 
em sociedades pré-estatais, diferenciando-se dos Estados Modernos 
pela seguinte razão: “o poder e a autoridade eram descentralizados” 
(MORRIS, 2005, p.58), o que de maneira alguma sonega, por exemplo, 
a penetração do Direito Romano nos Estados Modernos.
Dito isso, parece “desnecessário referir que não há data precisa 
delimitando a passagem do feudalismo (ou da forma estatal medieval) 
para o capitalismo, onde começa a surgir o Estado Moderno em sua 
primeira versão (absolutista)” (2000, p.22), como ensinam Lenio Luiz 
Streck e José Luis Bolzan de Morais. O mais sensato é afirmar que por 
séculos conviveram na Europa Ocidental e Central o decadente modo 
de produção feudalista e o ascendente modo de produção capitalista. 
Quanto à decadência do feudalismo em face do capitalismo, ocorrida 
na Baixa Idade Média4 , é de se dizer que esta se deu de modo lento 
e gradativo, delineando aos poucos os contornos sociais, políticos, 
econômicos, culturais e teóricos que resultaram no surgimento do 
Estado-Nação. 
O acontecimento culminante que redundou na afirmação histórica 
do Estado Moderno, relaciona-se com os tratados remanescentes da 
4	 Para	fins	historiográficos,	no	ensinamento	de	Gilmar	Antonio	Bedin	(2001),	costuma-se	dividir	a	Idade	Média	em	quatro	períodos	
distintos: Primeira Idade Média ou Antiguidade Clássica Tardia (séc�V a VIII), Alta Idade Média ou Idade Média Média (séc�VIII a X), 
Idade Média Central (séc�X a XIII) e Baixa Idade Média (séc�XIII a XV)�
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Paz de Vestfália, datada de 1648. Resultado da Guerra dos Trinta Anos, 
a qual envolveu praticamente todos os Estados europeus, a guerra 
em princípio esteve localizada na Europa Central, especificamente 
nos Estados alemães, tendo início em 1618 quando o Sacro Império 
Romano-Germânico tencionou arruinar os protestantes da Boêmia. 
Quando houve repercussões nos Estados vizinhos, a guerra se deu 
numa luta entre Império e Estados alemães, na qual o caráter religioso, 
segundo Charles Tilly, “opunha uma Áustria monárquica e católica aos 
Estados alemães, feudais e protestantes” (apud BEDIN, 2001, p.170). 
Saíram “vitoriosos desse conflito a Suécia e os Estados 
protestantes”, incluindo aí os Estados imperiais, “que passaram a ter 
mais autonomia e liberdade religiosa” (BEDIN, 2001, p.171). Afora 
estes, principalmente a França se tornou a grande potência europeia 
do período, perdendo a guerra o Sacro Império Romano-Germânico, 
a Santa Sé e a Espanha. O que é importante observar nos tratados 
que resultaram na Paz de Vestfália é o fato de que esta nasceu de um 
longo período de negociações diplomáticas entre os diversos Estados 
participantes dos conflitos. 
De tais negociações, consubstanciadas em Conferências de Paz, 
resultaram três princípios fundamentais: “a) o princípio da liberdade 
religiosa dos Estados; b) o princípio da soberania dos Estados; c) o 
princípio da igualdade entre os Estados” (BEDIN, 2001, p.173). Esses 
três princípios inauguram a sociedade internacional moderna, surgindo 
igualmente “o direito internacional público, a institucionalização 
da diplomacia e as conferências de cúpula, o intento de reduzir as 
guerras, a aceitação do princípio da integridade territorial, o conceito 
de equilíbrio de poderes” (BEDIN, 2001, p.173), dentre outros, dando-
se a afirmação histórica do Estado Moderno. 
Segundo Lizst Vieira, “a constituição do sistema internacional de 
Estados” (2001, p.95), provinda da Paz de Vestfália, trouxe consigo 
quatro “princípios normativos centrais: a) territorialidade; b) soberania; 
c) autonomia e d) legalidade” (VIEIRA, 2001, p.95). Esses princípios, 
por sua vez, invocam noções mais profundas para que efetivamente 
se identifiquem os elementos essenciais do Estado-Nação, os quais, 
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segundo a concepção clássica da Ciência Política, são três, sendo que 
é a partir deles que o Estado pode ser definido: o povo, o território e 
o poder juridicamente organizado, todos centralizados pela soberania 
estatal. 
O primeiro elemento essencial constitutivo do Estado-Nação é o 
elemento humano caracterizando o povo e a Nação. O povo, enquanto 
elemento que constitui o Estado, é resultado do agrupamento social 
que se dá no próprio Estado, considerando-se que para Hans Kelsen, 
na explicação de Celso Albuquerque de Mello, já apontando para 
o poder político-jurídico do Estado, o indivíduo faz parte do Estado 
na medida em que “submetido a uma ordem coerciva relativamente 
centralizada” (1999, p.318), vez que, como refere Cabral de Moncada, 
um grau maior de “concentração, organização e institucionalização do 
‘político’” (1955, pp.165-166) é que diferencia o Estado Moderno das 
organizações políticas anteriores. 
Com relação à diferenciação entre povo e Nação dentre os 
elementos essenciais do Estado-Nação, Darcy Azambuja prediz 
que o “povo é a população do Estado, considerada sob o aspecto 
puramente jurídico, (...) grupo humano encarado na sua integração 
numa ordem estatal determinada, (...) sujeitos às mesmas leis, (...) os 
cidadãos de um mesmo Estado” (2001, p.31). Determina-se, então, 
que o povo sempre é o elemento humano atrelado de forma genérica 
e permanente à ordem jurídico-política do Estado. 
“Nação”, por outro lado, “é um grupo de indivíduos que se sentem 
unidos pela origem comum, pelos interesses comuns e, principalmente, 
por ideais e aspirações comuns. Povo é uma entidade jurídica; nação 
é uma entidade moral no sentido rigoroso da palavra” (AZAMBUJA, 
2001, p.31). Nação é distinta de povo como personalidade moral: se 
o povo está para um vínculo jurídico, a Nação está para um vínculo 
moral. Conforme Friedrich Müller, “não existe na realidade nenhuma 
comunidade ‘de sangue’, mas comunidades culturais que representam 
culturas constitucionais na esfera do direito constitucional: a ‘nação’ 
política dos que querem viver sob essa constituição” (1998, p.52). Daí 
é que parece emergir o que se entende por Estado-Nação, sendo o 
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Estado uma manifestação jurídica e a Nação uma manifestação social. 
O segundo elemento essencial do Estado Moderno é o território, 
o qual, nas palavras de Luciane de Medeiros Fernandes, é “a base 
física sobre a qual se estabelece o povo, organiza-se e realiza-se o 
poder estatal e vigora o sistema normativo” (2002, p.38). Mais do que 
isso, o território, segundo Dalmo de Abreu Dallari, “é o espaço ao qual 
se circunscreve a validade da ordem jurídica estatal, pois, embora 
a eficácia de suas normas possa ir além dos limites territoriais, sua 
validade como ordem jurídica estatal depende de um espaço certo, 
ocupado exclusivamente” (2001, p.87). “Sem território não pode haver 
Estado” (AZAMBUJA, 2001, p.38). 
O que o território traduz é um certo “sedentarismo” do povo que 
habita aquele espaço fixo e soberano em razão da sua ordem jurídico-
política figurada pelo monopólio do poder. O que caracteriza o território 
no Estado Moderno, com suas linhas divisórias naturais ou artificiais 
que o distanciam de outras formatações políticas, é mais uma questão 
de “jurisdição do que de propriedade” (MORRIS, 2005, p.37). “Não se 
pode evitar a submissão à autoridade de algum Estado quando nos 
encontramos no território desse Estado” (MORRIS, 2005, p.36). 
Para Georg Jellinek, esse sentido jurídico inerente ao território 
detém uma consequência positiva e outra negativa: “negativa una, en 
tanto que se prohibe a cualquier otro poder no sometido al del Estado 
ejercer funciones de autoridad en el territorio sin autorización expresa 
del mismo; positiva la otra, en cuanto las personas que se hallan en 
el territorio quedan sometidas al poder del Estado” (1974, p.295). 
Dentre a negativa da afirmação territorial que delimita seus contornos 
e a positiva da possibilidade de ação do Estado nos limites do seu 
território por meio da ordem jurídico-política estabelecida, repousa 
esse elemento essencial constituinte do Estado-Nação. 
Se o Estado, nas palavras de Fabiana Marion Spengler ao fazer 
uso da teoria de Max Weber, define-se como “uma organização que 
reivindica o monopólio sobre o uso legítimo da força dentro de um 
determinado território, sendo que sua legitimidade também sofre 
influências do prestígio internacional que possui” (2008, p.41), vê-se 
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que “o território é o país propriamente dito, e portanto país não se 
confunde com povo nem com nação, e não é sinônimo de Estado, do 
qual possui apenas um elemento” (AZAMBUJA, 2001, p.38). 
Assim, o terceiro elemento essencial que constitui o Estado-
Nação está para o poder juridicamente organizado ou poder político-
jurídico, o qual é dependente dos outros dois elementos para que 
se estabeleça em determinado espaço-tempo. O Estado impõe seu 
poder político-jurídico aos indivíduos que habitam seu território, poder 
este que, para a organização estatal, torna-se indispensável para a 
garantia da estabilidade social. “O sentido normativo do poder político 
é conferido pelo ordenamento jurídico”, já que “o poder político não 
deve ter caráter de poder de fato (não vinculado ao direito), mas sim, de 
poder jurídico, não se podendo dissociar Estado de Direito, na medida 
em que o Direito vai regular a atuação do poder” (FERNANDES, 2002, 
p.40). 
Dadas de maneira sucinta estas explicações acerca dos elementos 
essenciais que constituem o Estado-Nação, necessário afirmar que é 
a soberania que aglutina os mesmos em torno de um único conceito. 
Nas palavras de Morris, os 
[���] Estados modernos reivindicam uma variedade de poderes 
para	 si	 próprios	 e	 os	 negam	 para	 não	 Estados.	Afirma-se	 que	
os	 Estados	 reclamam	 o	 monopólio	 do	 uso	 da	 força	 legítima.	
Governantes	 e	 governos	 declaram,	 de	 modo	 característico,	
possuir autoridade� A forma que isso assume no Estado moderno 
é	a	soberania:	uma	certa	autoridade	exclusiva	sobre	seu	domínio	e	
uma certa independência de outros Estados� Somente os Estados 
são assegurados como detentores de tais poderes (2005, p�35)�  
É a soberania estatal, por conseguinte, que dá suficiente força aos 
elementos essenciais do Estado-Nação. Por conta dela, nos limites do 
seu território e em relação aos indivíduos que nele habitam, o Estado 
detém o monopólio da força configurada no poder jurídico-político. 
Entretanto, se a soberania estatal é o conceito responsável por 
aglutinar os elementos essenciais que compõem o Estado-Nação em 
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torno de um único poder centralizador dotado de força jurídico-política, 
essa mesma soberania passa atualmente por intensas dificuldades de 
afirmação social em razão das mudanças promovidas pelos processos 
globalizadores. Como a soberania estatal é elemento fundamental 
para a organização da sociedade internacional moderna, o estudo 
de quaisquer fatores que contribuam para a sua relativização é de 
fundamental importância enorme para a contemporaneidade envolta 
em uma crise que, além de ser paradigmática, vez que carrega a 
pecha da “transição” e da “incerteza”, é social, política, econômica e 
cultural. 
OS IMPACTOS DA GLOBALIZAÇÃO NO ESTADO-
NAÇÃO
A partir da segunda metade do século XX, com o advento da 
globalização5  conjugada ao neoliberalismo6 , como aduz Zygmunt 
Bauman, surge um
[���] admirável mundo novo caracterizado por fronteiras eliminadas 
ou rompidas, pela avalanche de informações, a globalização 
5 Convém referendar que o conceito de globalização é essencialmente impreciso, uma vez que delimita uma série de fenômenos que 
são percebidos de maneiras diferentes por diferentes pessoas� Como expõe Luiz Carlos Delorme Prado, tal conceito “(���) começou a 
ser empregado desde os meados da década de 1980, em substituição a conceitos como internacionalização e transnacionalização� 
Originalmente,	 esta	 ideia	 era	 sustentada	 por	 setores	 que	 defendiam	 a	maior	 participação	 de	 países	 em	 desenvolvimento,	 em	
especial os NICs (New Industrialized Countries) latino-americanos e asiáticos em uma economia administrada internacionalmente� 
Somente	ao	fim	da	década	de	1980	e,	particularmente,	na	década	de	1990	é	que	o	 termo	globalização	veio	a	ser	empregado	
principalmente em dois sentidos: um positivo, descrevendo o processo de integração da economia mundial; e um normativo 
prescrevendo uma estratégia de desenvolvimento baseado na rápida integração com a economia mundial� Como todo conceito 
imperfeitamente	 definido,	 globalização	 significa	 coisas	 distintas	 para	 diferentes	 pessoas.	 Pode-se,	 no	 entanto,	 perceber	 quatro	
linhas básicas de interpretação do fenômeno: (i)- globalização como uma época histórica; (ii)- globalização como um fenômeno 
sociológico de compressão do espaço e tempo; (iii) globalização como hegemonia dos valores liberais; (iv) globalização como 
fenômeno socioeconômico” (2009, pp�1-2)� Entretanto, da profusão de entendimentos correlacionados à globalização, percebe-se 
que	a	mesma,	de	toda	maneira,	está	diretamente	associada	ao	fato	de	que	se	trata	de	um	fenômeno	que	afeta	todos	os	níveis	da	
vida humana�
6 Com relação ao neoliberalismo, conforme Alberto Tosi Rodrigues (2009), pode-se dizer que consiste em uma prática econômica 
que rejeita a intervenção do Estado na economia e deixa o mercado se autorregular com total liberdade, caracterizando-se 
principalmente pelas privatizações e pela livre concorrência� Assim, é o mercado que promulga as regras e conduz a produção, 
sendo	que	os	defensores	do	neoliberalismo	sustentam	que	essa	liberdade	é	saudável	e	que	por	meio	dela	os	países	encontrariam	
um caminho na direção de um bem-estar geral� Nessa dicção, desde as suas origens, “(���) o pacote neoliberal de “ajuste” tem 
incluído	 forte	contenção	monetária,	eliminação	de	constrangimentos	e	 regulamentações	sobre	o	 livre	fluxo	de	capital	financeiro,	
aumento	das	taxas	de	juros	reais,	reformas	fiscais	de	caráter	antirredistributivo	e	aumento	deliberado	das	taxas	de	desemprego,	
entre outras medidas” (2009, p�1)�
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galopante, uma orgia consumista no Norte abastado e um 
“penetrante sentimento de desespero e exclusão em grande parte 
do resto do planeta”, proveniente do “espetáculo da riqueza, de 
um lado, e da destituição, de outro” (2005, p�86)�
Deste modo, com a globalização
[���] tem-se a conformação de um novo momento do 
desenvolvimento da humanidade, que produz uma surpreendente 
redefinição	das	noções	de	 tempo	e,	especialmente,	de	espaço,	
conduzindo a uma diminuição das distâncias e tornando 
instantâneo qualquer acontecimento em qualquer lugar do planeta 
(BEDIN, 2003, p�507)�
Os processos engendrados pelo fenômeno globalizante passam 
a produzir grandes transformações, unificando e ampliando o 
“sistema-mundo”7  para todas as localidades e para todas as pessoas. 
Contudo, tais processos promovem essas mudanças em diferentes 
graus e intensidades variadas, revelando assim um dos seus mais 
contundentes paradoxos, já que a globalização tanto 
[���] divide como une; divide enquanto une – e as causas da 
divisão são idênticas às que promovem a uniformidade do 
globo� Junto com as dimensões planetárias dos negócios, das 
finanças,	do	comércio	e	do	fluxo	de	 informação,	é	colocado	em	
movimento	 um	 processo	 “localizador”,	 de	 fixação	 no	 espaço.	
Conjuntamente, os dois processos intimamente relacionados 
diferenciam nitidamente as condições existenciais de populações 
inteiras e de vários segmentos de cada população� O que para 
alguns	 parece	 globalização,	 para	 outros	 significa	 localização;	 o	
que para alguns é sinalização de liberdade, para muitos outros é 
um destino indesejado e cruel (BAUMAN, 1999, p�8)�
7 Como explica Odete Maria de Oliveira, “não sendo a globalização um processo homogêneo nem consolidado, os autores e 
estudiosos desse assunto, de acordo com seus âmbitos de conhecimentos, elaboram entendimentos acerca do conceito desse 
fenômeno.	Em	suma,	o	conceito	de	globalização	apresenta-se	vago,	ambíguo	e	impreciso.	A	literatura	ocupa-se	em	fazer	a	mais	
extremada apologia do fenômeno que, repleto de conotações simbólicas e de metáforas, presta-se a manipular o imaginário social� 
Transmuda-se à possibilidade do mais conveniente ou do conteúdo ideológico que se lhe quer dar” (2002, p�475)� Nesse sentido, 
algumas das metáforas empregadas para referir a globalização e suas consequências são: “economia-mundo, sistema-mundo, 
sociedade-informática, mundialização da cultura, cidade global, sociedade amébica, disneylândia global, tecnocosmo, shopping-
center	global,	fábrica	global,	ocidentalização	do	mundo,	aldeia	global,	fim	da	história,	fim	da	geografia,	desterritorialização,	terceira	
onda, cidadão-mundo, capitalismo-global, cidade-internet, entre outros” (2002, p�479)�
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Milton Santos, desse modo, refere que o período contemporâneo 
tem na base uma crise e que, como 
[...]	período	e	como	crise,	a	época	atual	mostra-se,	aliás,	como	coisa	
nova.	Como	período,	as	suas	variáveis	características	instalam-se	
em	toda	parte	e	a	tudo	influenciam,	direta	ou	indiretamente.	Daí	a	
denominação de globalização� Como crise, as mesmas variáveis 
construtoras do sistema estão continuamente chocando-se e 
exigindo	novas	definições	e	novos	arranjos.	Trata-se,	porém,	de	
uma	crise	persistente	dentro	de	um	período	com	características	
duradouras, mesmo se novos contornos aparecem (2008, p�34)�
 
Quanto ao aspecto social desse momento crítico, é possível 
relacioná-lo às promessas ou valores fundamentais da modernidade, 
pois, conforme Boaventura de Sousa Santos, a 
[���] lógica concentracionária e exclusivista da modernização 
torna	 possível	 negar	 os	 valores	 fundamentais	 da	 modernidade	
através de processos de racionalização legitimados em função da 
afirmação	 desses	 valores	 e	 accionados	 (sic)	 pretensamente	 ao	
seu	serviço.	No	entanto,	a	modernização	científico-tecnológica	e	
neoliberal alastra hoje, paradoxalmente, na mesma medida em 
que	alastra	a	sua	crise,	certificada	por	aquilo	que	parecem	ser	as	
suas consequências inevitáveis: o agravamento da injustiça social 
através	do	crescimento	imparável	e	recíproco	da	concentração	da	
riqueza	e	da	exclusão	social,	 tanto	em	nível	nacional	 como	em	
nível	mundial;	a	devastação	ecológica	e	com	ela	a	destruição	da	
qualidade e mesmo da sustentabilidade da vida no planeta (1997, 
pp�90-91)�
Dessa maneira, Ulrich Beck traz à tona a tese da sociedade de 
risco, a qual carrega tanto possibilidades de desastres quanto de 
oportunidades. Conforme Beck, “a sociedade moderna se tornou 
uma sociedade de risco à medida que se ocupa, cada vez mais, em 
debater, prevenir e administrar os riscos que ela mesma produziu” 
(2009, p.1). Essa ocupação com a antecipação do desastre faz 
com que alguns setores da sociedade tirem proveito da situação, 
massificando o consumo de produtos que visam evitar o desastre que 
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o risco anuncia. Para alguns, há o interesse da massificação do risco: 
ela customiza lucro e maior possibilidade de manipulação de uma 
sociedade intermitentemente situada no medo – ou na antecipação do 
desastre que gera constante temor.
 Um exemplo recente e real dessa estratégia pôde ser visto na 
calamidade causada em 2005 pelo Furacão Katrina em Nova Orleans 
(EUA), a qual Naomi Klein não considera um desastre natural, vez 
que envolveu uma clara omissão do Estado. Após o furacão ter 
deixado milhares de pessoas desabrigadas, “um proeminente político 
republicano, Richard Baker, assim se pronunciou: “nós finalmente 
fizemos a limpeza dos prédios públicos de Nova Orleans. Nós não 
podíamos fazer isso, mas Deus fez” (KLEIN, 2008, p.13). 
A partir daí, uma rede de associações, alinhadas com tais 
pensamentos, aportou em Nova Orleans para converter o sistema 
educacional público vigente em escolas privadas e licenciadas 
com ajuda financeira do governo de George W. Bush. O desastre 
igualmente atraiu um conjunto de empresas especializadas, como 
os bombeiros Blackwater, empresa militar privada que apareceu em 
Nova Orleans pronta para substituir a polícia, e a Helpjet, empresa 
que oferece serviços que proporcionam um plano de fuga rápido e 
luxuoso em caso de furacão.
Nessa realidade, que tanto está para um cenário local quanto 
para um cenário global, é que Beck dispõe que a sociedade de 
risco é composta de três fatores fundamentais: a des-localização, 
a incalculabilidade e a não compensabilidade. A deslocalização de 
riscos não calculáveis está, por sua vez, para três níveis: espacial, 
temporal e social. 
Com relação ao plano espacial, nota-se que os riscos não 
respeitam qualquer fronteira, a exemplo das mudanças climáticas que 
afetam a população mundial. No que condiz com o plano temporal, 
este aponta o reconhecimento de que “a antecipação das catástrofes 
futuras não pode mais ser baseada em experiências passadas” 
(BECK, 2009, p.3). O risco enquanto probabilidade baseada no 
passado não mais funciona. A incerteza e a incalculabilidade da 
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abrangência desse risco, o qual pode ter um longo período de latência, 
como ocorre com o lixo nuclear, denotam a ocorrência do inesperado 
concernente à possibilidade da catástrofe. Quanto ao plano social, 
a recente crise financeira global é um bom indicador disso: sua 
complexidade e amplitude espaço-temporal gerou efeitos em cadeia 
cujas consequências não são plenamente mensuráveis.
A incalculabilidade que compõe a sociedade de risco, aliás, 
está diretamente relacionada com os fatores econômicos, já que 
nem mesmo a economia, com sofisticadas construções teóricas, é 
confiável em suas previsões, admitindo-se que toda ciência econômica 
traz consigo um grau elevado de não conhecimento – ou seja: as 
experiências passadas não dão conta das possibilidades futuras.
Por conta da não compensabilidade dos riscos, o clamor social 
de segurança e controle institucionalizados por parte do Estado 
é suscitado, o qual, manipulando um mecanismo imantado de 
racionalidade e histeria, teria de dar conta dessa situação. Porém, se 
a própria situação detém um grau elevado de não conhecimento,
[���] o limite entre a racionalidade e a histeria torna-se obscuro� 
Dado	o	direito	investido	neles	para	evitarem	perigos,	os	políticos,	
em particular, podem facilmente ser forçados a proclamar uma 
segurança que não podem honrar – porque os custos políticos da 
omissão são muito mais elevados do que os custos do exagero� 
No futuro, consequentemente, não será fácil, no contexto de 
promessas de segurança do Estado e a fome por catástrofes dos 
meios de comunicação de massa, limitar e impedir ativamente 
um jogo de poder diabólico com a histeria do não conhecimento 
(BECK, 2009, p�4)� 
Ainda que a sociedade de risco conte com a propagação do 
medo que consiste na antecipação do desastre por meio da mídia, 
essa mesma sociedade traz consigo a possibilidade do que Beck 
chama de “momento cosmopolita”. A possibilidade desse “momento 
cosmopolita” reside na percepção da ambivalência do risco. Ou 
seja: se por um lado o risco antecipa a tragédia, por outro traz 
oportunidades. Essas oportunidades não estão para aquela parcela 
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de indivíduos que se aproveitam do medo tornado paranoia para obter 
lucros absurdos. Contrariamente, essas oportunidades preconizadas 
pelo “momento cosmopolita” estão para a percepção de que se o risco 
não respeita mais fronteiras, caracterizado pela deslocalização, pela 
incalculabilidade e pela não compensabilidade, esse mesmo risco 
deve induzir uma percepção cosmopolita do próprio risco.
 Desse modo, 
[...]	 o	 momento	 cosmopolita	 da	 sociedade	 de	 risco	 significa	 a	
conditio humana	 da	 irreversível	 não	 exclusão	 do	 estrangeiro	
distante� Os riscos globais destroem os limites nacionais e 
confundem o nativo ao estrangeiro� O outro distante está se 
transformando no outro inclusivo – não através da mobilidade, mas 
através do risco� A vida cotidiana está se tornando cosmopolita: os 
seres	humanos	devem	encontrar	o	significado	da	vida	nas	trocas	
com os outros e não mais no encontro com o mesmo� Estamos 
todos presos num espaço global compartilhado por ameaças – 
sem	saída.	Isto	pode	inspirar	respostas	altamente	conflituosas,	às	
quais igualmente pertencem a renacionalização, a xenofobia, etc� 
(BECK, 2009, p�5)�
Ao mesmo tempo em que traz o medo manufaturado pela mídia 
que movimenta bilhões ao redor do globo, o risco traz consigo a 
característica de consistir não apenas em um momento de temor 
global e consequente inércia, mas sim em um momento de esperança 
marcado pela interdependência entre global e local e local e global. Essa 
esperança cosmopolita “abre nossos olhos para as responsabilidades 
incontroláveis, para algo que acontece conosco, sucede conosco, mas 
ao mesmo tempo nos estimula a um novo começo que transcenda 
fronteiras” (BECK, 2009, p.8). 
Diante de tais considerações, torna-se clara a complexidade do 
fenômeno da globalização, o qual inevitavelmente causa impactos 
na estrutura do Estado-Nação, pois, conforme expõe José Eduardo 
Faria, há um expressivo esvaziamento
[���] da soberania e da autonomia dos Estados Nacionais� Por um 
lado, o Estado já não pode mais almejar regular a sociedade civil 
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nacional	 por	 meio	 de	 seus	 instrumentos	 jurídicos	 tradicionais,	
dada a crescente redução de seu poder de intervenção, controle, 
direção e indução� Por outro lado, ele é obrigado a compartilhar 
sua	 soberania	 com	 outras	 forças	 que	 transcendem	 o	 nível	
nacional� Ao promulgar suas leis, portanto, os Estados nacionais 
acabam sendo obrigados a levar em conta o contexto econômico-
financeiro	internacional	para	saber	o	que	podem	regular	e	quais	
de suas normas serão efetivamente respeitadas (1998, p�11)�
Assim, o momento crítico pelo qual passa o Estado Moderno, 
como afirma Doglas Cesar Lucas, caracteriza-se
[...]	 pela	 perda	 de	 autonomia	 para	 definir	 políticas	 sociais	 e	
econômicas, pela redução da imperatividade do Direito estatal (que 
passa a conviver com formas alternativas de normatividade), pelo 
surgimento de problemas de alcance global que transcendem as 
possibilidades de resposta estatal tradicional, pela reorganização 
dos espaços e tempos econômicos desterritorializados e carentes 
de um centro, pela exigência de regras universais sobre direitos 
humanos e pelo terrorismo que inaugura uma espécie de violência 
pós-moderna [���] (2009, p�49)�
Se o Estado é fruto de uma construção nas linhas do seu 
ajustamento histórico-teórico, no dizer de Nestor Canclini, “as nações 
são cenários multideterminados, onde diversos sistemas simbólicos 
se cruzam e se interpenetram” (2006, p.136). Tratando-se de 
multideterminadas faces, obviamente que o Estado-Nação deve ser 
analisado em sua relação com a globalização atualmente vivenciada.
Nesse sentido, é de se buscar alternativas diversas para esse 
Estado diante da globalização ou, ao menos, para sua adaptação às 
tendências globalizantes sem que esse Estado seja privado da própria 
consecução de suas finalidades de sociabilidade8. Isto se deve ao 
fato de que os “principais problemas (...) adquiriram rapidamente o 
caráter de questões mundiais ou globais” (BEDIN, 2003, p.506). A 
8 Na constatação de Vieira, o “Estado não tem mais o monopólio das regras, pois há regras internacionais que deve partilhar com a 
comunidade internacional� E perde força com o avanço da globalização” (2001, p�237)� Ocorre assim o seu “enfraquecimento (���) 
principalmente	à	sua	função	de	elaborar	e	decidir	políticas,	bem	como	à	sua	capacidade	autônoma	de	elaborar	projetos	políticos	
nacionais” (2001, p�237)� Consequentemente, a soberania estatal é diretamente afetada�
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globalização não pode ser vista somente “como um fenômeno capaz 
de gerir múltiplas realidades condicionadas apenas pelo mercado e de 
conduzir um reinado do lucro que represente um retrocesso” (LUCAS, 
2009, p.63) para o que até agora foi conquistado pela humanidade em 
séculos de revoluções jurídicas, políticas, sociais e culturais. 
Se a globalização atualmente suscita vários questionamentos 
acerca da finalidade estatal e da sua contextualização na sociedade 
internacional moderna, uma vez que a própria soberania parece 
indelevelmente afetada pelos processos globalizadores, os direitos 
humanos, a partir da segunda metade do século XX, da mesma 
maneira ocupam um papel importante nesse sentido, vez que foram 
responsáveis por uma relativização da concepção tradicional de 
soberania. Além disso, tendo em vista o “momento cosmopolita” 
da sociedade de risco apontada por Beck, os direitos humanos, 
principalmente por meio de Ferrajoli, assinalam a emersão de um 
constitucionalismo de alcance mundial por meio de uma reestruturação 
da sociedade internacional moderna.
ESTADO-NAÇÃO, GLOBALIZAÇÃO E 
CONSTITUCIONALISMO MUNDIAL
Nas palavras de Richard Pierre Claude e Burns H. Weston, citados 
por Flávia Piovesan, “(...) a soberania estatal não é um princípio 
absoluto, mas deve estar sujeita a certas delimitações em prol dos 
direitos humanos” (1997, p. 141). Após a Segunda Guerra Mundial, 
surge a “(...) necessidade de reconstrução dos direitos humanos, 
como referencial e paradigma ético que aproxime o direito da moral” 
(PIOVESAN, 1997, p.140). Torna-se então impossível aceitar que 
uma violação a tais direitos por parte de determinado Estado seja 
assunto apenas de sua jurisdição particular, sendo, pelo contrário, 
um problema de amplitude e interesse internacionais. Nasce assim 
a Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945, seguida pela 
Declaração Universal dos Direitos do Homem em 1948.   
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 Para Ferrajoli, o nascimento da ONU e a sucessiva Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, aprovada pela Assembleia Geral 
das Nações Unidas, marcam o fim da soberania no plano do direito 
internacional, visto que a partir 
[���] de então que o próprio conceito de soberania externa torna-
se logicamente inconsistente e que se pode falar, conforme a 
doutrina monista de Kelsen, do direito internacional e dos vários 
direitos estatais como de um ordenamento único (FERRAJOLI, 
2007, p�40)�
Desse modo, alude Antonio Cassesse (apud PIOVESAN, 1997) 
que um Estado violador dos direitos humanos é digno de reprovação 
e pode até mesmo ser considerado “ilegítimo” pelos outros Estados 
à luz da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Apesar disso, 
o ordenamento internacional atual se revela impotente em virtude de 
seu conteúdo, pois a própria ONU continua a ser condicionada, tanto 
no plano factual quanto no jurídico, pelo princípio da soberania dos 
Estados. O inciso I do Art. 2.º da Carta da ONU preceitua que a “(...) 
Organização é fundada sobre o princípio da igualdade soberana de 
todos os seus membros”, sendo que, conforme o inciso VII do mesmo 
artigo, tal princípio “(...) comporta o veto de ingerência da Organização 
nas questões internas de qualquer Estado” (FERRAJOLI, 2007, p.42).
Essa situação mantém aqueles valores fundamentais 
sancionados pela Carta da ONU sujeitos à deliberação exclusiva por 
parte de cada ente estatal, dando margem a que inúmeras violações 
de suas normas, que são verdadeiros direitos supraestatais, fiquem 
sem possível sanção. A “(...) ausência de garantias idôneas contra tais 
violações por obra dos Estados é, por sua vez, configurável como uma 
lacuna indevida que deve ser preenchida” (FERRAJOLI, 2007, p.43). 
Se no plano do direito interno ocorreu a organização do Estado-
Nação em decorrência do poder jurídico-político inerente a este nos 
limites do seu território em decorrência da soberania estatal, o que 
se deu principalmente em virtude da ordem constitucional como 
elemento norteador da postura jurídica do Estado, a ideia de um 
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constitucionalismo mundial mostra-se como solução sensata para 
a resolução de conflitos hoje existentes no plano do direito externo, 
inclusive com a inserção das mesmas garantias e direitos fundamentais 
das constituições dos Estados em nível mundial. É imprescindível, 
portanto, repensar o Estado e a soberania na atual crise que atravessa 
ambos, pois repensar 
[���] o Estado em suas relações externas à luz do atual direito 
internacional não é diferente de pensar o Estado em sua dimensão 
interna à luz do direito constitucional� Isso quer dizer analisar as 
condutas dos Estados entre si e com seus cidadãos – as guerras, os 
massacres, as torturas, as opressões das liberdades, as ameaças 
ao meio ambiente, as condições de miséria e fome nas quais 
vivem enormes multidões de seres humanos –, interpretando-as 
não como males naturais e tampouco como simples “injustiças” 
[...],	mas	sim	como	violações	jurídicas	reconhecíveis	em	relação	
à obrigação de ser do direito internacional vigente, tal como ele 
já	está	vergado	em	seus	princípios	 fundamentais	 (FERRAJOLI,	
2007, p�46)�
Essa perspectiva não deve ser encarada como um horizonte 
irreal, mas como uma perspectiva imposta, principalmente ao se levar 
em conta a radical época atual caracterizada pela sociedade de risco 
exposta por Beck. Contudo, em relação ao constitucionalismo mundial 
é necessário frisar que ele estabelece uma integração baseada no 
direito, mas não deve ser confundido com um governo mundial, pois 
sua intenção é efetivar os direitos humanos proclamados pela Carta 
da ONU e definidos na Declaração Universal dos Direitos do Homem 
de 1948 e não absorver os Estados, transformando-os em um ente 
estatal de domínio global.
Além disso, faz-se necessária a ciência de que, num mundo 
globalizado, o Estado
[���] é pequeno demais com respeito às funções de governo e 
de tutela que se tornam necessárias devido aos processos de 
internacionalização da economia e às interdependências cada vez 
mais sólidas que, na nossa época, condicionam irreversivelmente 
a vida de todos os povos da terra (FERRAJOLI, 2007, p�51)�
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Por esse prisma, fora do “(...) horizonte do direito internacional, 
de fato, nenhum dos problemas que dizem respeito ao futuro da 
humanidade pode ser resolvido, e nenhum dos valores do nosso tempo 
pode ser realizado” (FERRAJOLI, 2007, p.51). Dentro de um contexto 
de globalização, no qual problemas de âmbito global exigem soluções 
também globais, surge a alternativa da democracia cosmopolita, 
exigindo a superação da ideia “de uma soberania clássica, a ser 
substituída por um critério/princípio jurídico de responsabilidade entre 
as comunidades (...)” (LUCAS, 2009, p.63). Esse critério, segundo 
Vicente de Paulo Barreto, não deverá ser
[...]	o	reflexo	da	vontade	de	um Estado nacional soberano, nem 
muito menos de um Estado mundial, mas sim de um sistema 
jurídico	 que	 deite	 suas	 raízes	 e	 os	 seus	 limites	 em	 função	
daqueles direitos comuns a todo ser humano, direitos esses 
que se expressam juridicamente nos direitos humanos, patamar 
moral	 legitimador	das	soberanias	e	parâmetro	 jurídico	universal	
determinante de responsabilidades [���] (apud LUCAS, 2009, 
p�63)�
Logicamente que tal projeto cosmopolita não deve ser obra de 
uma só nação, devendo, conforme Lucas, pautar-se por princípios 
que considerem os direitos humanos como um mínimo ético para o 
diálogo entre as culturas, encontrando neles “(...) a sua formulação 
jurídica e o seu núcleo substancial de reciprocidade”, com força para 
“(...) comprometer mutuamente as nações a um regime universal de 
garantias e de obrigações” (2009, p.64). 
O percurso a ser indicado passa assim pela superação da 
formatação clássica do Estado-Nação por meio
[���] da reconstrução do direito internacional, fundamentado não 
mais sobre a soberania dos Estados [���]� O paradigma, em todo 
caso, não pode ser senão [���] o da sujeição à lei dos organismos 
da ONU, de sua reforma em sentido democrático e representativo, 
enfim,	 da	 instauração	 de	 garantias	 idôneas	 que	 visem	a	 tornar	
efetivos	o	princípio	da	paz	e	os	direitos	fundamentais,	tanto	dos	
indivíduos	 quanto	 dos	 povos,	 em	 seu	 relacionamento	 com	 os	
Estados (FERRAJOLI, 2007, p�52)�
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Há algumas décadas, Kelsen, “(...) em seu livro A paz através do 
direito”, dispôs a necessidade “(...) de uma limitação efetiva da soberania 
dos Estados por meio da introdução de garantias jurisdicionais contra 
as violações da paz (...) e dos direitos humanos” (FERRAJOLI, 2007, 
p.54). Nesse sentido, a necessidade de um constitucionalismo mundial 
emerge inclusive com o intuito de pôr a salvo as próprias conquistas 
de direito interno por meio das constituições nacionais.
É certo que, a curto prazo, não há razão para ser otimista, 
porquanto
[...]	 as	 orientações	 das	 tendências	 da	 atual	 política	 interna	 e	
internacional estão indo em direção exatamente oposta: pensa-
se	 no	 predomínio,	 por	 exemplo	 na	 Itália,	 de	 culturas	 políticas	
que tendem à desvalorização das regras e dos contrapesos 
constitucionais em nome do poder absoluto da maioria; no 
esvaziamento do papel da ONU nas recentes crises internacionais 
por obra da iniciativa dos Estados mais fortes; no novo espaço 
tomado,	 após	 o	 fim	 dos	 blocos,	 pelas	 políticas	 de	 poder;	 e	 no	
fechamento	 sempre	 mais	 rígido	 das	 fronteiras	 (FERRAJOLI,	
2007, p�59)�
De qualquer forma, deve-se fugir das posturas excessivamente 
céticas e resignadas, evitando-se a falácia que prensa o direito ao fato 
num realismo sem perspectivas de futuro. Assim, a tarefa que hoje se 
vislumbra reveste cada vez maior importância e urgência, até porque “a 
verdadeira alternativa que temos à frente não é entre realismo e utopia 
normativista, mas sim entre realismo a curto prazo e realismo a longo 
prazo” (FERRAJOLI, 2007, p.62). Desse modo, faz-se imprescindível 
uma efetiva universalização dos direitos humanos e fundamentais, 
a qual poderia, por exemplo, dirimir inúmeros desmandos tanto dos 
Estados quanto das empresas transnacionais, os quais caracterizam 
grande parte das mazelas da atualidade.
Se o mundo passa por um momento de transição, momento 
complexo que se utiliza de uma palavra plurívoca como “crise” para 
defini-lo, também complexo precisa ser o seu método de estudo. Assim, 
poderão surgir conclusões livres de dogmatismos, reconhecendo 
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todos os seres humanos como pertencentes a um único gênero, 
reformulando ou até abandonando a noção tradicional de soberania 
em prol da ideia de uma democracia cosmopolita consolidada em um 
constitucionalismo de alcance mundial baseado nos direitos humanos 
e tendo como principal objetivo a fraternidade universal. 
É preciso, por fim, colocar em relevo as hoje um tanto esquecidas 
promessas da modernidade, já que elas próprias deram nascimento 
ao Estado Moderno. Tidas no princípio como metas do modelo 
estatal forjado pelas revoluções do período, tais promessas – que 
se consubstanciam, grosso modo, no ideal de uma vida melhor – 
foram sendo pouco a pouco relegadas a segundo plano pela lógica 
inserida no modus vivendi burguês, lógica explicitada atualmente 
pelo consumismo exacerbado e pelo dogma do livre mercado. É 
necessária, assim, não o esquecimento, mas uma revisão de diversos 
paradigmas da modernidade para que sejam efetivados os inúmeros 
sonhos preconizados pelo período moderno, com o constitucionalismo 
mundial assumindo o compromisso de evitar um fuzilamento das 
funções do ente estatal pelo trem da história.
CONCLUSÃO
O cenário global da atualidade não pode ser considerado de 
uma forma única ou a partir de um único local, sendo que apesar de 
existirem tendências que estão para uma massificação cultural de 
limites ainda desconhecidos, existe uma comunidade de diferenças 
plenamente palpável no mundo contemporâneo.
Essa comunidade de diferenças, entretanto, muitas vezes gera um 
diálogo cujo alfabeto é desconhecido daqueles que tentam entendê-lo. 
Desconhecimento que, por sua vez, está para o fato de que os fatores 
postos em jogo, ainda que há muito conhecidos, são realocados e 
ressignificados de modo completamente diverso de épocas anteriores, 
suscitando configurações novas de antigos conceitos em razão do 
desenfreado movimento atual que, dando mais valor ao tempo do que 
ao espaço, deve ser compreendido em uma totalidade, uma vez que 
afeta todos os níveis da existência humana. 
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Dessa maneira, tratou-se neste trabalho acerca de assuntos 
que ganham maior relevância no cenário mundial e nas agendas de 
prioridades dos Estados nos últimos anos. Abordaram-se, assim,  as 
implicações dos processos globalizadores na estruturação do Estado-
Nação, indicando-se a proposta de um constitucionalismo mundial 
calcado nos direitos humanos como forma de substituir a ideia de 
soberania estatal.    
Nesse sentido, o problema em questão denota que num 
mundo em constante marcha globalizadora no qual se acentua a 
interdependência, é inviável defender a soberania em estado pétreo 
num cenário mundial que se mostra cada vez mais “líquido”, para 
usar uma expressão baumaniana.  É neste ponto que a ideia de um 
constitucionalismo mundial fundamentado nos direitos humanos como 
pilares básicos para uma democracia cosmopolita ganha relevo.
Todos os caminhos traçados estão a indicar um fenecimento da 
soberania diante da globalização e das transformações ocorridas 
nos últimos tempos, bem como revelam que o Estado precisa ser 
repensado em suas funções, tudo com o intuito de não deixar em 
segundo plano as promessas da modernidade. Vislumbra-se assim 
que o tão mencionado constitucionalismo mundial não retiraria dos 
Estados as suas respectivas funções e competências, pois criaria 
regras que efetivariam a própria preservação dessas funções para 
a criação de políticas públicas locais de desenvolvimento social. 
Do mesmo modo, uma efetividade dos direitos humanos em nível 
mundial preservaria os Estados ao proibir ingerências arbitrárias de 
uns na esfera de outros, ingerências não raro justificadas pelo próprio 
princípio da soberania.  
Portanto, mesmo que todas essas considerações sejam 
aparentemente distantes e utópicas, é preciso, como faz Ferrajoli, 
ponderar a respeito de que a escolha que se mostra não é entre 
utopia normativista e realismo, mas sim entre realismo a curto prazo 
e realismo a longo prazo. Parece que o mais sensato a ser feito é 
abandonar as idiossincrasias apegadas a um ceticismo que prensa o 
Direito ao fato, sob pena de assumir uma cumplicidade mórbida com 
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os atuais desmandos de muitos entes estatais e de muitas empresas 
transnacionais no que concerne ao respeito aos direitos humanos, 
mantendo-se um perigoso estado de natureza em nível global.  
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